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			Dedico este livro aos milhões de jovens que, em todo o mundo, desafiam o status quo, promovem a saudável insubordinação, relutam em aceitar que tudo está pronto e definido, tem a coragem de enfrentar os desafios e se organizam em prol de seus direitos. Eles são o retrato vivo do momento histórico e, como disse Geraldo Vandré, “quem sabe faz a hora, não espera acontecer”.
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			PREFÁCIO

			Sinto-me honrado com o convite para prefaciar este livro sobre o ativismo juvenil como condição para concretização das políticas públicas de saúde no espaço público local.  A autora, professora Adriane Medianeira Toaldo, destaca-se por relevante produção científica, ancorada nos seus estudos sobre poder local e políticas públicas, aprofundados em sólida formação acadêmica, que resultaram no seu doutoramento em Direito na Universidade de Santa Cruz do Sul.  

			A compreensão sobre participação juvenil nos processos de construção e planejamento das políticas públicas tem se consolidado como um dos principais desafios para a concretização da democracia e da descentralização dos serviços públicos no século XXI, que envolvem complexidades inerentes à condição das diversidades imanentes do ser jovem na atualidade e do seu envolvimento nas questões que afetam suas próprias vidas. 

			Reconhecer a juventude para além das suas dimensões etárias, incorporando perspectivas geracionais e de diversidade, é pressuposto para a concretização dos direitos fundamentais e etapa necessária para que as políticas públicas possam atender as expectativas e necessidades concretas cotidianas. 

			A obra analisa com profundidade o contexto juvenil na contemporaneidade envolvendo os complexos olhares sobre o ser jovem, transcendendo perspectivas históricas que os reduziram à condição daqueles que não tinham, não eram ou não podiam. Fomenta, portanto, possibilidades de ressignificação da juventude numa sociedade complexa, afetada pelas tecnologias e profundos processos de exclusão social e econômica; exigindo, assim, novas formas de empoderamento da juventude mediante o uso das novas tecnologias e da participação na comunidade. 

			Pensar a juventude sob a ótica da diversidade exige olhares para além das dimensões subjetivas, envolvendo as questões das desigualdades étnico-raciais, sexuais e de gênero, permitindo o reconhecimento da condição de humanidade como marcas profundas de realidades que necessitam da superação dos preconceitos e dos estereótipos que produzem a exclusão social, tensionando para que as políticas públicas sejam cada vez mais democráticas e inclusivas.

			No Brasil, os direitos de juventude nunca foram objeto de concessão, caridade ou benevolência. O reconhecimento dos direitos de juventude é resultante de um longo processo de construção decorrente de lutas dos movimentos sociais, muitas vezes silenciados pelos regimes autoritários e da persistência e compromisso das entidades de juventude, que ainda enfrentam os desafios para o reconhecimento dos direitos humanos mais básicos no país. 

			Quando se propõe a participação juvenil na formulação e controle das políticas públicas de saúde busca-se, além da mera legitimação das instâncias oficiais de poder, o envolvimento de vozes juvenis transformadoras permitindo a constituição de políticas públicas democráticas e efetivas atendendo as necessidades fundamentais de desenvolvimento humano e social; razão pela qual a leitura desta obra torna-se imprescindível para pesquisadores, gestores e profissionais que enfrentam os desafios do retorno do autoritarismo e a fragmentação das políticas sociais públicas de saúde violadores do princípio fundamental da dignidade  da pessoa humana. 

			Prof. Pós-Doutor André Viana Custódio

			Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Sevilha - Espanha.

			Professor e Coordenador Adjunto do Programa de Pós-Graduação

			em Direito – Mestrado e Doutorado – da Universidade de

			Santa Cruz do Sul – UNISC, Santa Cruz do Sul, RS.

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Este livro nasceu das leituras e debates que ocorreram durante a disciplina de Direitos Geracionais, Diversidade e Sistemas de Políticas Públicas do Programa de Pós-Graduação em Direito - Nível de Doutorado, sob a coordenação do Professor Dr. André Viana Custódio, quando foi solicitado aos alunos que desenvolvessem um tema de livre escolha dentro dos assuntos relacionados com a disciplina. 

			A juventude cumpre um papel muito importante em todas as sociedades, pois seu frequente inconformismo e desejo de mudança têm sido propulsores de movimentos que desconstroem a realidade e tiram as pessoas, os grupos os governos e as instituições da sua zona de conforto. 

			Os movimentos dos jovens, incluindo aqui os movimentos estudantis, são classificados como ativismo juvenil, isto é, como a movimentação de pessoas elencadas nesta categoria que se organizam na busca por seus direitos, por mais espaços dentro da sociedade, pela garantia de que sua voz será ouvida, que suas pautas serão respeitadas.

			O objetivo deste livro consistiu em relacionar este ativismo juvenil com a definição, operacionalização, concretização e avaliação das políticas públicas em seus benefícios, objetivando entender de que maneira os jovens têm alcançado êxito em suas organizações e conseguido fazer com que os governos dos diversos entes federados (União, Distrito Federal, Estados e Municípios) passem a incluir em seus programas o atendimento destas reivindicações. 

			A juventude, por muito tempo, não era considerada uma categoria distinta, pois transitava entre a infância e a vida adulta. Porém, nos últimos cem anos ganhou espaço a partir de elementos próprios que a caracterizam em seu modo de pensar e agir, em suas representações e identidade sociais, que podem ser entendidos como paradoxos desta categoria, respeitando-se a diversidade presente nos diversos países e regiões do mundo. O termo juventude pode ser entendido como o período da vida humana que inicia no final da infância e termina com a vida isolada, unindo um conjunto de critérios que afeta uma grande diversidade do conhecimento humano.

			Pensar em juventude também significa imaginar uma perspectiva cultural, a partir de um conjunto de valores que afeta este período da vida, mesmo que esta esteja estratificada em diferentes níveis sociais e culturais. Neste sentido, é possível afirmar que existe uma cultura juvenil, que é constituída pelo resultado de processos específicos de socialização, realizado em ordenamentos sociais que transmitem normas em um nível coletivo, que influenciam os indivíduos a tomarem estas normas como certas e reproduzirem ou modificarem estas normas ou criando alternativas a elas.

			Além disso, é necessário ter presente que a juventude atual encerra em si mesma uma ideia de diversidade, fruto de uma globalização que une e afasta ao mesmo tempo os elementos que unem esta categoria. A diversidade aparece aqui como uma condição do presente, como algo inerente à juventude do presente tempo.

			O jovem contemporâneo enfrenta outras questões que são próprias do seu tempo, como a dificuldade para se colocar no mercado do trabalho, uma relação mais aberta e mais conflituosa com sua família, pois permanecem mais tempo dentro de casa, um mundo globalizado e diversificado no qual procura encontrar seu espaço, a perspectiva de uma vida longa, pois aumentou muito a expectativa de vida, uma relação muito próxima com a tecnologia e com as redes de informação e uma grande quantidade de informação a ser processada diariamente. Neste mundo, tanto as dificuldades como as oportunidades são maiores e cabe ao jovem encontrar seu espaço.

			Neste livro, a juventude aparece enquanto categoria social, mas também enquanto elemento importante na definição da ordem econômica e social, visto ser uma categoria que se movimenta em busca de seus direitos e na afirmação de políticas públicas que viabilizem ações voltadas para atender suas demandas.  

			Este livro apresenta-se dividido em três capítulos. O primeiro aborda o jovem em sua contemporaneidade, procurando delinear a juventude como uma categoria de análise ou como dentro de um conceito de geração. Nesta etapa, diversos autores ponderam sobre a perspectiva do termo juventude enquanto unidade sociológica e passível de ser analisada. O capítulo ainda traça um panorama sobre o empoderamento da juventude e os aspectos midiáticos que envolvem os estereótipos da condição juvenil na atualidade. Por fim, delineia a participação política da juventude na comunidade, enfatizando a sua importância enquanto conjunto de cidadãos interessados em melhorias sociais.

			O segundo capítulo aborda uma das características mais marcantes da juventude atual, a diversidade, que vai além da condição de etnia, opção sexual, dogmas religiosos ou outras diferenças. A diversidade constitui um elemento presente que unifica e separa, ao mesmo tempo, os jovens em sua eterna luta pelo reconhecimento de suas pautas. A diversidade é tema, inclusive, da luta pelos direitos humanos e pela afirmação da dignidade das pessoas, gerando uma perspectiva de inclusão e superação dos estereótipos para aposta na participação social mediante uma perspectiva de mudança da situação atual.

			Por fim, no terceiro capítulo, apresenta-se a juventude inserida em uma luta específica, visando conquistar uma política de saúde condizente com seus ideais. Nesta parte do trabalho, enfatiza-se a importância das políticas públicas como instrumentadoras da atuação conjunta do governo e da sociedade na busca de novos parâmetros para a atenção integral neste que tem sido o gargalo maior da sociedade, pois é nela que se verificam as consequências das mazelas sociais de outras áreas, visto ser a doença um catalizador da problemática social.

			Espera-se que o leitor, ao acompanhar os textos e o diálogo da autora com diferentes pensamentos, possa, ao final, adquirir uma compreensão mais abrangentes sobre a juventude na atualidade e seu papel como ativista político de afirmação de direitos transformados em políticas públicas. 

		


		
			1. O JOVEM NA CONTEMPORANEIDADE

			A juventude é uma banda numa

			propaganda de refrigerante.

			Engenheiros do Hawaii

			Este primeiro capítulo tem como enfoque a situação do jovem no mundo atual, procurando delinear e situar sua atuação dentro dos paradigmas que afetam esta condição. A categoria juventude, como fonte de estudos sociológicos, ainda é bastante recente e torna-se necessário identificar alguns parâmetros que alinhem esta diversidade no sentido de compreendê-la.

			1.1. A Juventude como Categoria de Análise

			A juventude tem sido elencada como uma categoria que unifica um conjunto de elementos semelhantes entre si, entendidos como próprios de uma determinada idade. É possível encontrar um conjunto mais ou menos homogêneo nos seus modos de pensar e agir, nas suas perspectivas em relação ao futuro e nas suas representações e identidades sociais, que podem ser classificados como os paradoxos da juventude, termos que enquadram a juventude como uma construção sociológica, dentro da ideia de cultura juvenil (PAIS, 1990)[1]. 

			Os estudos científicos a respeito da adolescência e juventude, bem como os inícios de um empirismo de caráter sociológico datam do século XVIII[2] (FLITNER, 1968). É importante, primeiramente, estabelecer a distinção entre esses dois momentos – a adolescência e a juventude. O Estatuto da Juventude (BRASIL, 2013) estabelece uma definição predominantemente etária, compreendendo o ciclo que vai dos 15 aos 29 anos. Em termos de competência, tem sido a psicologia a disciplina encarregada de análise da adolescência, cujo método parte do sujeito em si enquadrado na sociedade. Para a juventude, tem sido elencada a sociologia combinada com a antropologia cultural e social, a história, a educação e a comunicação, entre outras, o dever de encontrar as conexões entre os sujeitos particulares e as formações sociais (LEÓN, 2005)[3].

			Para a maioria dos autores, o termo juventude se refere ao prolongamento do tempo entre a infância e a idade adulta, com os consequentes problemas sociais[4] dela derivados. A juventude pode ser entendida como o período da vida humana que inicia no fim da infância e termina com a vida adulta, possuindo, para sua identificação, critérios que extrapolam aspectos isolados, como a biologia, a psicologia, o direito e a própria sociologia, a ciência que deveria ser a encarregada de estudar esta categoria. Diz-se ampliada a visão porque a caracterização da juventude esbarra em condicionamentos espaço-temporais que são diferentes em cada cultura e época[5]. 

			A juventude não é um “dom” que se perde com o tempo, mas sim uma condição social com qualidades específicas que se manifesta de diferentes maneiras, segundo as características sociais de cada indivíduo, pois um jovem da zona rural não apresenta a mesma significação etária que um jovem da cidade, como, da mesma forma, se forem comparados os jovens de setores marginalizados com aqueles de alto poder aquisitivo (LEÓN, 2005)[6]. 

			A juventude deve ser entendida como uma fase para a vida adulta[7] e não como uma fase que esteja desmembrada das demais fases da vida e de suas transformações, atingindo homens e mulheres e os vários grupos étnicos e populacionais do país, em formas e ritmos diferenciados. Ao se pensar a transição para a vida adulta, deve-se pensar em todo o ciclo da vida (CAMARANO, 2006). 

			A juventude está além de uma etapa pré-determinada ou de um momento de preparação, pois enquadra-se em um momento em que o indivíduo adquire a capacidade de procriar, quando pensa em assumir uma família, quando não depende tanto de proteção, buscando a independência e sua autossuficiência, ocorrendo uma fase de substituição das fases mais primitivas pelas mais maduras, ou seja, a última fase do processo de conquista da maturidade (DAYRELL, 2007[8]. 

			Desta forma, se a juventude é uma categoria que foi construída ao longo do processo histórico[9] e cultural de cada nação, torna-se necessário enfatizar que tipo de juventude sobre a qual se está analisando, pois a juventude do século XXI apresenta muitas particularidades diferentes daquela que fez o maio de 1968. Nesse sentido, é preciso ampliar o conceito, falando em juventudes, pois aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais fazem com que se tenha, em cada localidade, um tipo de juventude, partindo do pressuposto de que o jovem tem relação com vários fatores, multicausais e fragmentados como o tempo em que se vive. Desta forma, construir uma definição da categoria juventude[10] depende de fatores que são históricos e culturais[11]. Nessa linha de abordagem, Esteves e Abramovay afirmam:

			A realidade social demonstra, no entanto, que não existe somente um tipo de juventude, mas grupos juvenis que constituem um conjunto heterogêneo, com diferentes parcelas de oportunidades, dificuldades, facilidades e poder nas sociedades. Nesse sentido, a juventude, por definição, é uma construção social, ou seja, a produção de uma determinada sociedade originada a partir das múltiplas formas como ela vê os jovens, produção na qual se conjugam, entre outros fatores, estereótipos, momentos históricos, múltiplas referências, além de diferentes e diversificadas situações de classe, gênero, etnia, grupo, etc. (ESTEVES; ABRAMOVAY, 2007, p. 23). 

			Portanto, a juventude, hoje, de acordo com a sociologia da juventude, e com apoio nos ensinamentos de Pais (1990), pode se apresentar tanto com um caráter homogêneo ou heterogêneo. No primeiro, a característica mais importante consiste em estarem vivenciando certa fase da vida, a um dado grupo etário, apresentando aspectos tidos como mais uniformes e constantes dessa etapa da existência. Na segunda, de caráter mais difuso, existe a necessidade de reconhecer a existência de múltiplas culturas juvenis, formadas a partir de diferentes interesses e inserções na sociedade. A segunda análise leva ao conceito de juventudes, devido à sua pluralidade. Isso é possível, porque o jovem é visto como sujeito social[12] e [13]. 

			Além da dimensão socializadora, o conceito de juventude tem uma perspectiva de caráter cultural. A cultura juvenil[14] é entendida como o conjunto de valores socialmente dominantes atribuídos à juventude, ou seja, os valores que aderirão jovens de diferentes meios e condições sociais, em uma determinada época. As culturas juvenis constituem o resultado de processos específicos de socialização, entendido como ordenamentos sociais que transmitem normas em um nível coletivo, que influenciam os indivíduos a tomarem estas normas como certas e reproduzirem ou modificarem estas normas, ou criando alternativas a elas. (PAIS, 1990).

			É preciso ponderar, no entanto, que esta cultura juvenil[15] é marcada por uma profunda heterogeneidade, ainda que sejam visíveis certos elementos de continuidade. Os jovens não constituem uma classe social ou um grupo homogêneo, mas simplesmente grupos com características transitórias[16].

			Deve-se relacionar a criação e prolongamento da juventude como decorrente de duas questões distintas. A primeira delas diz respeito a uma maior permanência dos jovens no interior das famílias, justificada pelo fato destes usufruírem de respeito e direitos conquistados pelas gerações de seus pais (SILVA, 2001)[17]. 

			A segunda, na concepção do autor, decorre de configurações políticas e socioeconômicas enfrentadas atualmente pela sociedade, como a questão do desemprego e a falta de oportunidades no mercado de trabalho, o que faz com que os jovens fiquem mais tempo em casa, prolongando a etapa juvenil. Nas palavras do referido autor:

			As novas configurações sociais, ao gerarem incertezas e dúvidas quanto ao futuro, resultam no prolongamento e na indeterminação da juventude diante da ausência de perspectivas dos filhos das classes médias e populares. Ao abandonarem o sistema educativo, os jovens da classe média sofrem a incerteza do futuro. Os jovens das classes populares constatam que o mecanismo que fazia da educação uma promessa para ingresso na vida ativa e no mundo adulto deixou de funcionar (SILVA, 2001, p. 142). 

			A ideia de juventude atualmente ultrapassa uma condição biológica[18], pois se insere prioritariamente em um aspecto cultural, referenciado por experiências múltiplas de relacionamentos, regras e linguagens específicas, criando representações e relações. Falar em juventude significa identificar este lugar do jovem, remetendo a um corpo físico e psicológico, mas também a uma roupagem geográfica e territorial, revelando, de forma endógena, as práticas e expressões do desenvolvimento humano, possibilitando reconhecer as intervenções dos jovens e seu sentimento de pertencimento e sua relação de identificação consigo mesmo.

			O termo juventude também pode ser relacionado a ideia de geração, que engloba pessoas de faixa etária semelhante com propósitos semelhantes, como se verá no próximo item.

			1.2. O Direito da Juventude enquanto Geração 

			A juventude se enquadra em um conceito de geração, entendida como uma unidade dentro de um determinado período histórico e cultural. O termo geração engloba um conjunto diverso de significados[19]. Uma geração consiste em um conjunto de indivíduos contemporâneos entre si marcados por eventos políticos e sociais comuns que adquirem uma identidade coletiva. 

			Dois grandes estudiosos se destacam no estudo da temática, dentre outros. Ortega (1956, p. 36) defende o “método das gerações históricas”, afirmando que em cada época histórica há um “espírito do tempo”, constituído pelas crenças coletivas que o indivíduo absorve desde o seu nascimento. Mannhein (1982), por sua vez, afirma que as gerações estão relacionadas com o fenômeno mais amplo das mudanças históricas e sociais dos tempos modernos. 

			Contribui com a ideia de geração[20] os argumentos de Peralva (2007, p. 20), cujo conceito desenvolveu-se nos anos 60 em meio ao debate sobre engajamento político da juventude, pois este revelava o fosso que havia entre as gerações, como expressão de uma política juvenil sobre o papel dos jovens na transformação da realidade brasileira[21].

			O conceito também pode ser entendido como sendo genealógico, destacando as relações de filiação, indicando uma sucessão de gerações, com a primeira geração, a segunda geração e assim por diante (DOLL, 2012). Identifica-se este conceito quando se fala, por exemplo, da primeira geração de esportistas de um determinado país. O segundo conceito está relacionado com as idades que cada pessoa possui, como a geração de crianças, de adultos ou de idosos. O terceiro sentido vem carregado de historicidade, quando uma geração assume uma determinada característica, como aconteceu na França, com a chamada “geração de 68”. Esta geração, ainda que nem todos que viviam na época assumissem seus ideários, ficou conhecida como aquela que propunha a transformação social, através da difusão de ideias contrárias à hegemonia capitalista e à exploração das classes trabalhadoras. Nesse caso, o conceito de geração foi utilizado para atribuir significado homogêneo ao conjunto de ideias que circulava entre os estudantes universitários da França[22].

			A geração pode abrigar variadas respostas, inclusive antagônicas, de diversos grupos, constituindo uma afinidade pela maneira com que identificam e relacionam as experiências comuns, estabelecendo vínculos concretos sobre seus membros, de forma particular (MANNHEIN, 1982).

			O conceito de unidade de geração explica como determinados grupos adotam uma perspectiva e outros não, pois estas unidades desenvolvem perspectivas, reações e posições políticas diferentes em relação a um mesmo problema dado (WELLER, 2002). Assim sendo, o simples fato de haver o nascimento em um dado contexto não garante a unidade, pois estas pessoas podem adotar ou criar estilos de vida distintos. Deste modo, a unidade geracional constitui uma adesão mais concreta em relação àquela estabelecida pela conexão geracional.

			Os conceitos de unidade geracional, consciência geracional e posição geracional são a constatação da falta de uniformidade quando se fala em determinada geração. Como a maioria das classificações, o conceito de geração se presta a uma uniformidade conceitual, ainda que em todo momento apareçam exceções à regra, ainda mais no contexto atual, em que seguir padrões não representa fontes de pertencimento adequados, visto ser necessário alcançar uma pretensa individualidade. O sujeito, enquanto único na sua condição e consciência social, pode ser agrupado em determinadas tipologias, como as de geração, sem, no entanto, se deixar aprisionar por elas. 

			A idade biológica[23] costuma ser um elemento básico para a caracterização das gerações (DOMINGUES, 2002). Para Ortega y Gasset[24] (1956) as gerações seguem um cálculo matemático, ou seja, cada geração compõe-se de 15 anos, portanto, com início e término predeterminado de cada geração histórica. 

			Porém, quanto mais fluída for à ordem social[25], quanto mais abertas forem às identidades, tanto menos impositivo esse padrão se mostrará, mesmo que não deixe de ser relevante. Ainda que pesem os padrões etários, estes sempre serão mediados pela dimensão hermenêutica dos sistemas sociais. Percebe-se, desta forma, que não há como dissociar a idade do conceito de geração, ainda que se entenda haver uma diferenciação social e cultural[26]. 

			No entanto, mesmo que os estudiosos diferenciem o início de uma geração de outra, eles sempre usarão o critério etário para distingui-la. O que caracteriza uma posição comum daqueles nascidos em um mesmo tempo cronológico é a possibilidade de presenciar os mesmos acontecimentos, de vivenciar experiências semelhantes e de, sobretudo, processar esses acontecimentos de forma semelhante (WELLER, 2010). 

			Entretanto, uma geração pode ter dez anos, como acontece atualmente, ou vários séculos, em que seus padrões não mudam (FEIXA; LEOCCARDI, 2010)[27]. O que constitui uma geração é um conjunto integrado de ideias e atitudes que norteiam sua conduta. Assim, uma geração cessa quando novos e grandes eventos históricos tornam o sistema anterior e as experiências sociais a ela relacionadas sem significado[28]. 

			Uma geração hippie, por exemplo, surge como contestadora das gerações antigas e propõe um novo conjunto de pensamentos que questiona todos os anteriores, passando a fazer parte de um novo modelo de comportamento. Esse exemplo é oportuno na medida em que este tipo de geração – a hippie – envolveu um grande número de jovens em sua época e, posteriormente, deu lugar a novos formatos de gerações, ainda que se encontrem algumas comunidades hippies em todo o mundo. Ou seja, foi uma geração que criou um significado próprio de vida que ainda se perpetua e é seguido por alguns adeptos. Portanto, o surgimento de um estilo geracional não é característica de todas as gerações, mas depende da transformação social e cultural na qual ela está envolvida e da catalisação dos impulsos e tendências que incorpora nesta situação (MANNHEIN, 1982).

			Weller (2010), estudando a atualidade do conceito de gerações de Karl Mannhein[29], chegou à conclusão de que há cinco aspectos que distinguem uma sociedade marcada por mudanças geracionais. São eles: a) a constante irrupção de novos portadores de cultura; b) a saída constante dos antigos portadores de cultura; c) a limitação temporal da participação de uma conexão geracional no processo histórico; d) a necessidade de transmissão constante dos bens culturais acumulados e; e) o caráter contínuo das mudanças geracionais. Para o autor, esses elementos caracterizam as gerações como processos dinâmicos e interativos e apresentam características relevantes da teoria de Mannhein sobre as gerações. 

			Com relação à irrupção de novos portadores de cultura, percebe-se este aspecto como um fenômeno de extrema relevância para a ordem social. Cada vez que alguém se rebela ou contraria os padrões existentes, a sociedade se renova e se torna dinâmica. Geralmente, este papel é atribuído às novas gerações, que não temem o novo ou o desconhecido. Ao mesmo tempo, a saída dos antigos portadores de cultura se faz necessária, para que a sociedade continue a andar. Mesmo que se preserve a memória dos antepassados, conservando o que é significativo, é preciso descartar aquilo que não serve mais. 

			Neste sentido, é importante observar que grupos que permanecem muito tempo no poder ou na ativa tendem a ser tornar arcaicos, atrofiados e conservadores. A melhor coisa que um grupo pode fazer em favor do próximo é promover a sua própria autodestruição, para que a sociedade se renove em favor da próxima geração. 

			A transmissão de conhecimentos sempre envolverá duas ou mais gerações. Este processo pode ser feito de várias maneiras, sendo comum haver a formalização de conteúdos através de educação. Neste ponto, cabe salientar que a troca de informações entre gerações não significa que ela seja unidirecional, mas que pode fluir em ambas as direções. Ou seja, as gerações mais antigas também podem aprender com as novas. Há um conhecimento da humanidade a ser transmitido entre gerações, um legado que não pode ser desprezado, sob pena de se esquecer tudo que se produziu no mundo todo. 

			No presente trabalho, o conceito de geração serve para identificar a juventude, um coletivo formado pelo conjunto de pessoas de uma determinada idade (15 a 29 anos), como definido pelo Estatuto da Juventude (BRASIL, 2013). Esta definição, ainda que arbitrária, confere um parâmetro para o estudo do tema e das questões de direito e saúde relacionados a esta geração. Sempre é bom lembrar que este conceito de juventude permeia por outras diferenciações como ser menor e maior de idade. 

			No Brasil, a juventude dos 15 até os 18 anos é considerada menor e, por direito, possui proteção especial, além de ser regulada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Por sua vez, a juventude dos 18 aos 19 anos pertence ao mundo adulto, com seus deveres e responsabilidades. Ficou notória nesta classificação a tentativa de unificar pessoas até então consideradas distintas em uma única categoria, a de juventude, a fim de lhe conferir status de geração e, assim, promulgar um conjunto de direitos e políticas públicas específicas. 

			Mesmo estando no interior de um grupo social mais amplo, a juventude apresenta-se como uma geração pois está em uma realidade própria, com códigos e linguagens específicas que, na maioria das vezes, não guardam relação de identificação com a geração que a antecede[30]. 

			No item seguinte, analisar-se-á como a ideia de juventude perpassa vários mitos, principalmente no que diz respeito à crescente importância que esta categoria ocupa na sociedade, decorrente, principalmente, da influência midiática. 

			1.3. O Empoderamento da Juventude: Aspectos midiáticos

			Há um conjunto de mitos em torno da juventude, gerados por representações sociais que desejam tornar o jovem a melhor fase da vida. Muitas destas construções se afastam em sentido oposto de tudo que os jovens fazem e apregoam. Neste sentido, é necessário diferenciar o jovem como ele se apresenta e como a sociedade o representa.

			Uma das limitações para se entender a juventude está na sua caracterização como sujeitos da transição para a vida adulta, pois a partir desta perspectiva o jovem passa a ser somente uma espera e preparação para a vida para valer que é o “ser adulto”. No entanto, ressalta-se que os jovens são, muitas vezes, associados a problemas comuns[31], como violência, drogas, falta de motivação, criando-se em uma certa homogeneidade que não combina a vida real[32]. 

			O certo é que o jovem está à procura de uma identidade, de um estilo pessoal e singular, de uma forma de vida que o situe no mundo. Esta identidade[33] pode ser entendida como um conjunto de referências essenciais que se afastam ou se aproximam das identidades externas ao sujeito. Ela pode ser encarada como uma formação complexa em permanente redefinição, de acordo com a multiplicidade de experiências e jogos relacionais dos quais o sujeito participa e que o coloca na condição de viver simultaneamente múltiplas pertinências[34].

			Nesse sentido, pode se dizer que a identidade acontece no âmbito da cultura e da sociedade, e pressupõe que o indivíduo estabeleça uma relação ou um pertencimento a determinado grupo social de referência, de preferência estando acomodado na cultura do grupo em que esteja inserido (LIMA; VERONESE, 2011). A identidade dos jovens é, portanto, uma construção social, histórica, cultural e plural. 

			As representações que enxergam os jovens enquanto sujeitos da falta (apenas em transição para a vida adulta), ou como “sujeitos problemas”, criam barreiras efetivas para reconhecer os jovens como indivíduos autônomos, ainda que em formação, como sendo capazes de criar, de utilizar de maneira saudável o corpo, o tempo livre e produzir cultura (CARRANO, 2004). 

			A formação da identidade é marcada por um processo de reflexão e observação que são simultâneos, atingindo a totalidade do universo psíquico, no qual o indivíduo julga a si próprio a partir do julgamento dos outros, ou seja, o indivíduo cria a sua identidade num contexto social delimitado, através de sua experiência, observação e reflexão e todos estes fenômenos constituem um processo que também é social (VIANA, 2009)[35]. 

			A formação da juventude como identidade constitui, então, um fenômeno social, determinada pelo adulto, pelo outro e não pelos próprios jovens. Neste sentido, em temos midiáticos, pode-se afirmar que a identidade dos jovens perpassa pelo que se diz nos meios de comunicação sobre a juventude. 

			A realidade atual é midiatizada, é também por meio da mídia que as pessoas fazem sua leitura do mundo. Neste sentido, é necessário fazer uma leitura crítica deste mundo, decodificando os discursos nem sempre explícitos. Os meios de comunicação não podem mais ser desvinculados do processo de formação dos jovens e é preciso enfrentar os desafios de traduzir o mercado de imagens e sons nos quais os jovens estão imersos (BAUMVORCEL, 2007).

			A mídia forma estereótipos sobre os jovens que tendem a falar desta categoria como uma homogeneidade e com culturas bem definidas para uma determinada época. No entanto, ainda que seja possível encontrar traços culturais entre os jovens de uma mesma geração, essas generalizações tendem a homogeneizar os sujeitos e a obscurecer a diversidade de práticas, valores e sujeitos culturais existentes numa mesma geração (CARRANO; MARTINS, 2007). 

			É necessário que se repensem os estigmas para que se não reproduza ideias que podem parecer consenso. Toda vez que se define um grupo corre-se o risco de padronizá-lo segundo os interesses de quem conceitua. A diversidade é tanta que não se pode generalizar demais, gerando universalidades não existentes. Neste sentido, vale lembrar os ensinamentos de Goffmann (1988), que situa os estigmas como sendo perspectivas geradas em situações sociais de contato, pois os atributos dados a um indivíduo em particular podem convertê-lo em alguém que é escalado para representar um determinado tipo de papel, tornando quase que natural a referência que é feita a ele[36].

			As palavras acima ganham mais significado quando se pensa no rótulo da juventude como naturalmente contestadora, como contrária aos padrões existentes na atualidade e como criadora de novos horizontes que, potencialmente superariam os de pessoas da geração mais antiga. É certo que isto aconteceu em muitos momentos, mas também é verdade que, em outros, houve o recrudescimento a situações já consideradas superadas. 

			Um exemplo disso pode ser o amor livre, propagado pela revolução sexual, que atualmente encontra pouco eco entre os jovens. É mais fácil encontrar pessoas desta geração defendendo a fidelidade, posição que deixa seus pais em polvorosa, pois lutaram contra isto. Mas o que estes pais também não percebem é que eles também lutaram para que seus filhos tivessem direito de opinião. E se a opinião deles anda da trilha da relação monogâmica e possessiva, este desejo deve ser respeitado.

			O surgimento de novos veículos de informação e comunicação possibilita novas interações e novas noções de tempo e espaço, principalmente na relação com as redes, que modificam experiências e envolvem atitudes, valores e comportamentos. A ideia de rede aqui tratada, diz respeito, aos relacionamentos, a partir de uma visão democrática, participativa e mais ativa. As redes, além de desempenharem um papel transformador na sociedade contemporânea, modificam as relações de poder e decidem o comportamento das pessoas, pois elas constituem elos mais fortes que empoderam as pessoas (CASTELLS, 2002). 

			Ainda, é preciso ver o equilíbrio das relações antagônicas que aparecem nestas redes e que possibilitam ou não a autonomia dos sujeitos sociais (SCHERER-WARREN, 2006). Esta autora apresenta três orientações político-pedagógicas neste contexto: a) atuar no sentido de resgatar a dignidade dos sujeitos socialmente excluídos, porque sem a desconstrução das discriminações introjetadas pelos dominados socialmente não há luta de direitos; atuar no sentido de resgatar positivamente as suas raízes; b) promover novas formas de ação coletiva junto à populações excluídas (por exemplo, através de trocas solidárias de trabalho cooperativo, de iniciativas artísticas e da mística), potencializando os mecanismos de reconhecimento social, de solidariedade, de cooperação, de confiança, de reciprocidade, enfim, construindo uma nova ética para o social e, c) associar-se a outras experiências (articulação e trocas de experiências de vários coletivos em redes, formando redes de redes, e participando de mobilizações de base), empoderando-se, assim, na direção de uma rede de movimento social. 

			Desta forma, compreende-se que a simples configuração de redes sociais não é parâmetro para uma participação mais ativa e organizada da sociedade, pois, como afirma Castells (2002, p. 506) “em uma rede, por definição, não tem centro, mas apenas nós de diferentes dimensões e relações internodais que são necessários para a existência da rede.” 

			Entende-se, assim, que nestas relações, não há um órgão regulador, o que possibilita o empoderamento democrático dos jovens e a cidadania ativa. Através da participação desses jovens, também se busca uma emancipação social local – empoderamento[37] – o que significa “dar poder a outros” (HERMANY; PEREIRA, 2011, p. 223), “como um processo de autoestima e influência sobre a vida das próprias pessoas”. Sabe-se que o fortalecimento da democracia local é uma ótima forma de encontrar soluções para problemas que atingem os cidadãos no seu espaço, o município. O cidadão é indispensável no processo de gestão dos assuntos públicos, sendo um importante instrumento na construção do paradigma da responsabilidade social e autor consciente da sua importância na comunidade.

			Uma ideia atual é a cidadania ativa, ou seja, do empoderamento enquanto atitude para que haja mudança de paradigmas. Este empoderamento deve gerar um sentimento de pertencimento e reconhecimento das necessidades básicas da pessoa e do outro, como condição para sua emancipação (HERMANY; COSTA, 2009). 

			Esta busca se torna mais fácil dentro de um contexto de redes, em que há uma horizontalidade nos processos, nos quais haja a devida expressão das vontades dos atores sociais que compõem seu tecido formativo. É por este motivo que os jovens da atualidade, na sua tentativa de empoderamento, preferem os coletivos, que são organizações horizontais, ao invés dos partidos, que se estruturam em hierarquias verticais, nas quais o poder emana de cima para baixo[38]. 

			A juventude pode exercer um papel preponderante na transformação social através da sua participação política, pois suas atitudes tendem a ser de transformação e mudança ao que está cristalizado na sociedade, como se verá no próximo item.
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